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SEGUNDO TURNO 

Bases legais para intervenção militar 
por Itamor Garcez 

de Brasília 
0 Poder Legislativo e o 

Judiciário poderão, tão lo­
go seja promulgada a nova 
Constituição, solicitar às 
Forças Armadas a inter­
venção militar para garan­
tir a "lei e a ordem", dire-
tamente, sem intermedia­
ção do Executivo. E o que 
consta do capítulo das For­
ças Armadas, nos artigos 
148 e 149. Atualmente, essa 
atribuição é exclusiva do 
chefe do Poder Executivo. 
A dúvida que ficou, na 
sexta-feira, é quanto à ex­
tensão dessa competência, 
já que o texto deu margem 
a diferentes interpretações 
pelos constituintes." 

O deputado Pimenta da 
Veiga (PSDB-MG) consi­
derou "dúbio" o artigo 148. 
Jarbas Passarinho, sena­
dor pelo PDS do Pará, aler­
tou que o texto aprovado 
poderá gerar atritos entre 
os três poderes. "O em­
brião de um conflito está 
quando dois poderes resol­
verem decidir sobre o mes­
mo assunto", preocupou-se 
Passarinho. O senador ex­
pôs sua dúvida com uma 
brincadeira. Num conflito 
de rua, por exemplo, se o 
Legislativo e o Executivo 
ordenarem açôes opostas, 
"vai metade do regimento 
para cada lado". 

Essa opinião não é unâni­
me. Nelson Jobim, líder do 
PMDB na Constituinte, diz 
que a manutenção "da or­
dem interna é competência 
do Executivo". O catari­
nense António Carlos Ron­
dei- Reis, do PDS, afirma 
que "essa Mpótese do con­
flito não existe". De acordo 
com o pedessista, ex-
constituinte de 1967, cabe­
rá, agora, medida judicial 
do Judiciário, em caso de 
descumprimento da lei. O 
Executivo não será o único, 
agora, com o poder de in­
tervenção. "A tríplice com­
petência evita os abusos", 
completou Konder Reis. 

Jurista, o deputado Mi-
chel Temer (PMDB-SP) 
acha que caberá à legisla­
ção complementar dirimir 
parte dessas dúvidas. Ele 

A intervenção militar na ordem interna 
por José Casado 

de São Paulo 
(Continuação da 1° página) 

disse Sarney, na sexta-feira, no 
seu programa radiofónico sema­
nal, "Conversa ao Pé do Rádio". 

O presidente voltou a elogiar, 
como tem feito de forma frequen­
te nos últimos dezoito meses, o 
ministro do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, e os 
militares em geral, detendo-se, 
desta vez, na figura do patrono da 
Arma, Duque de Caxias. 

Luís Alves de Lima e Silva (que 
assinava apenas Luis Alves de Li­
ma), o Duque de Caxias, é "um 
exemplo" de militar, nas pala­
vras do presidente da República. 
Ou ainda, "uma ponte entre o 
passado e o presente". Historia­
dores de diferentes matizes con­
cordam com Sarney num aspec­
to: ele foi um árduo, intransigen­
te e duro defensor da ordem in­
terna (veja matéria abaixo). 

Sua biografia política, que co­
meça aos cinco anos de idade, 
quando assentou praça como ca­
dete no regimento de seu avô 
(1808) — apenas para efeito de 

contagem de tempo de serviço 
público —, está repleta de passa­
gens por comandos regionais, nos 
quais exerceu todo o seu poder 
pára esmagar movimentos políti­
cos adversários do governo cen­
tral, por longo período nas mãos 
de conservadores. Foi assim, por 
exemplo, que agiu no Maranhão 
(reprimindo a "Balaiada") e no 
Rio Grande do Sul (esmagando 
adversários na "Guerra dos Far­
rapos"). 

"Sua espada nunca se desem­
bainhou, senão em nome da paci­
ficação nacional, da unidade na­
cional, da concórdia" — exaltou 
Sarney, no seu pronunciamento. 

Pelo texto constitucional apro­
vado na sexta-feira, o presidente 
da República poderá requerer a 
intervenção das Forças Armadas 
em duas situações básicas, entre 
outras. 

Uma delas é o "estado de defe­
sa", que poderá ser decretado em 
casos de ameaça institucional e 
calamidades naturais de grandes 
proporções. Quando isso ocorrer, 
haverá a suspensão dos direitos 
de reunião, sigilo de correspon­

dências e de comunicação telefó­
nica e telegráfica. 

Outra é o "estado de sítio", que 
poderá ser decretado se compro­
vada a ineficiência do "estado de 
defesa" para a finalidade exigi­
da, diante de comoção de grave 
repercussão nacional e ainda co­
mo uma resposta à ameaça ou 
agressão estrangeira. 

Aí, então, o Congresso entra em 
sessão permanente e ficam sus­
pensos os direitos de ir e vir, de li­
berdade de reunião, de inviolabi­
lidade dos domicílios, de sigilo 
das comunicações e de liberdade 
de imprensa. 

Quase ao mesmo tempo em que 
os constituintes terminavam, na 
sexta-feira, as votações do 
capítulo sobre a "defesa do esta­
do e das instituições" (Capítulo I, 
do Título V), o presidente da Re­
pública recebia, no Palácio do 
Planalto, os ministros do Exérci­
to, general Leônidas Pires; da 
Marinha, Henrique Saboya; e da 
Aeronáutica, Octávio Moreira Li­
ma. 

Nessa reunião, conforme apu­
rou este jornal, o tema básico foi 
as finanças das três Armas. Por 

causa da nova Carta, há a pers­
pectiva de cortes orçamentários, 
dentro do programa fiscal do go­
verno federal para 1989, que, em 
tese.comprometeriam a execução 
de programas militares estraté­
gicos. O governo não informou, 
oficialmente, sobre os resultados 
do encontro. 

Há insatisfação militar com a 
perspectiva de cortes orçamentá­
rios e a manutenção de defasa-
gem salarial. Sobre os salários, a 
semana encerrou-se com uma 
má notícia para os quartéis: o 
ministro da Fazenda, Mailson da 
Nóbrega, informou que o governo 
não dispõe de caixa para devol­
ver ao funcionalismo público fe­
deral a URP de maio passado, 
que havia sido "congelada". 

O ministro anunciou isso para 
uma plateia de trezentos oficiais 
da Escola de Comando e Estado-
Maior do Exército, no Rio, indi­
cando que o reajuste salarial será 
feito mesmo na data-base de ca­
da categoria profissional. Para o 
efetivo de 250 mil homens em Ar­
mas, de todo o País, isso significa 
recomposição salarial só em de­
zembro. 

destacou, entretanto, "a 
maior atuação dos órgãos 
do poder em relação às 
Forças Armadas". Isso 
significa "um equilíbrio en­
tre os poderes constitucio­
nais", disse Temer. 

Não há dúvidas quanto à 
iniciativa das Forças Ar­
madas de intervirem cons­
titucionalmente dentro do 
território nacional para ga­
rantir a "lei e a ordem". 
"As Forças Armadas não 
poderão intervir sem se­
rem chamadas", senten­
ciou Konder Reis. "Elas 
não poderão ser o árbitro 
de uma manifestação", 
completou Jobim. 

Em discurso, José Ge-
noíno, líder do PT, defen­
deu sua emenda, que pro­
punha uma mudança radi­
cal nesse capítulo. Ele que-, 
ria suprimir do artigo 148 a 

Estado de Defesa, uma 
atribuição do Executivo 

Ao derrotar por 299 votos 
contra, 74 favoráveis e 
duas abstenções, emenda 
do deputado Eduardo Bom-
fim,. o plenário da Consti­
tuinte manteve a figura do 
estado de defesa, ficando 
assim o dispositivo. "O pre­
sidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da Re­
pública e o Conselho de De­
fesa Nacional, decretar es­
tado de defesa para preser­
var ou prontamente resta­
belecer, em locais restritos 
e determinados, a ordem 
pública ou a paz social. 

"Não caberá 'habeas-
corpus' em relação a puni­
ções disciplinares milita­
res." Esse texto foi manti­
do na Constituição, infor­
ma a Radiobrás, ao ser 
derrotada emenda do cons­
tituinte Paulo Ramos, que 
pretendia suprimir o dispo­
sitivo. A emenda foi derro­
tada por 312 votos contrá­
rios, 75 favoráveis e duas 
abstenções. Ao retirar da 
pauta de votação emenda 
de sua autoria, a deputada 
Dirce Tutu Quadros possi­
bilitou a manutenção no 
texto constitucional de dis­
positivo que garante às mu­
lheres e aos eclesiásticos a 
isenção do serviço militar. 

Emenda do deputado 
Carlos Cardinal, que pre­
tendia retirar o Corpo de 
Bombeiros e as Polícias 
Militares da condição de 
forças de reserva do Exér­
cito, foi derrotada por 300 
votos contra, 67 a favor e 
duas abstenções. 

Por não estar presente 
para defender sua emenda, 
o deputado Chico Humber­
to permitiu a manutenção 
no texto constitucional de 
dispositivo que determina 
que compete exclusiva­
mente ao Congresso Nacio­
nal aprovar a incorpora­
ção, a subdivisão ou o des­
membramento de áreas de 
territórios ou estados, ouvi­
das as respectivas Assem­
bleias Legislativas. 

CONSTITUIÇÃO — O líder 
do PMDB na Câmara, deputa­
do Ibsen Pinheiro, informou 
na sexta-feira que seu partido 
não reivindica mudanças no 
texto constitucional de modo 
a permitir a reeleição de 
membros da mesa da Câmara. 
Essa alteração beneficiaria o 
presidente do PMDB, deputa­
do Ulysses Guimarães, à pre­
sidência da Câmara. Ele ga­
rantiu, contudo, que o deputa­
do não é candidato. 

SEXTA-FEIRA~ 
Assembleia Nacional Constituinte iniciou a vo­

tação do título VI que tra­
ta da tributação e do or­
çamento, rejeitando 
emenda do constituinte 
Nion Albernaz. por 265 vo­
tos contrários, 103 favorá­
veis e 7 abstenções, que 
pretendia suprimir a co­
brança de taxas decor­
rentes da prestação de 
serviços públicos. 

Por ter retirado sua 
emenda da pauta de vota­
ção, o constituinte Hélio 
Rosas permitiu a manu­
tenção no texto constitu­
cional de dispositivo que 
permite à administração 
tributária identificar, 
respeitados os direitos in­
dividuais e nos termos da 
lei, o património, os ren­
dimentos e as atividades 
económicas do contri­
buinte. Também foi man­
tido dispositivo que per­
mite que à União, me­
diante lei complementar, 
possa instituir emprésti­
mos compulsórios no caso 
de investimentos públicos 
de caráter urgente e de 
relevante interesse nacio­
nal. 

Ao derrotar emenda do 
constituinte José Maria 
Eymael, por 298 votos 
contrários, 62 favoráveis 
e 10 abstenções, a Consti­
tuinte manteve dispositi­
vo constitucional que ve­
da à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos 
municípios instituir im­

postos sobre património, 
renda ou serviços dos 
partidos políticos, inclusi­
ve suas fundações, das 
entidades sindicais dos 
trabalhadores, das insti-' 
tuições de educação e de 
assistência social, sem 
fins lucrativos, observa­
dos os requisitos da lei. 

A Constituinte manteve 
ainda dispositivo que per­
mite à União instituir im­
postos sobre grandes for­
tunas, nos termos da lei 
complementar. Emenda 
do deputado Francisco 
Carneiro, que pretendia 
suprimir esse imposto, foi 
retirada da pauta de vota­
ção após receber parecer 
contrário das lideranças 

-TJT O" deputado ~UTy sses 
Guimarães disse na 
sexta-feira, que, diante 
dos resultados das vota­
ções já verificadas e do 
sucesso dos trabalhos 
concentrados, dá para 
prever que, entre quinta e 
sexta-feira da próxima 
semana, estará concluída 
a votação em segundo 
turno do projeto constitu­
cional, informa a Radio­
brás. 

O presidente da Consti­
tuinte esclareceu que na 
sexta-feira foram votados 
49 dispositivos, sendo 19 
pela manhã e 30 à tarde, 
restando ainda 293 para a 
conclusão dos trabalhos. 

A sua previsão e de que 
"pelo dia 20 de setembro 
a nova Constituição esta­
rá sendo promulgada" 

expressão "da lei e da or­
dem". Dessa maneira, 
Exército, Marinha e Aero­
náutica não poderiam 
atuar dentro do território 
nacional para garantir a 
ordem, na repressão a gre­
ves, por exemplo. Dirce 
Tutu Quadros, deputada do 
PSDB de São Paulo, tentou 
angariar mais alguns votos 
favoráveis à emenda com 

uma frase: "A quarta víti­
ma da guilhotina foi o in­
ventor dela", disparou, 
referindo-se ao médico 
francês Jean Guillautin. 

Enquanto o petista Plínio 
de Arruda Sampaio admi­
tiu avanço no capítulo refe­
rente às Forças Armadas, 
seu colega de bancada, 
Eduardo Jorge, disse que a 
questão-chave não foi aba­

lada, ou seja, a "tutela mi­
litar". Para ele, foi o com­
promisso entre o PMDB e o 
PFL com o regime militar 
inaugurado em 1964 que ga­
rantiu "essa transição con­
servadora", como ele defi­
niu. 

Defensores do texto do 
primeiro turno, Jobim e 
Konder Reis levantaram 
exemplos de intervenção 

"oportuna" dos militares. 
O combate ao contrabando 
na fronteira, ao tráfico de 
drogas, e a intervenção em 
conflitos agrários ou em 
casos de insubordinação 
das polícias militares são 
alguns desses casos. Como 
lembrou Passarinho, a re-
dação do papel das Forças 
Armadas continua a mes­
ma desde 1891. 

Sarney elogia contribuição militar 
por Amouri Teixeira 

de Brasília 
No mesmo dia em que a 

Constituinte decidiu que as 
Forças Armadas poderão 
ser convocadas pelo Exe­
cutivo, pelo Legislativo e 
pelo Judiciário para a defe­
sa da ordem institucional, o 
presidente José Sarney fez 
um pronunciamento, em 
seu programa semanal 
"Conversa ao Pé do Rá­
dio", elogiando a participa­
ção dos militares no pro­
cesso de abertura política e 
exaltando, especialmente, 
a figura do Duque de Ca­
xias, patrono do Exército. 

O presidente, também, 
teve uma longa reunião no 
Palácio do Planalto, na tar­
de de sexta-feira, com os 
ministros do Exército, Leô­
nidas Pires Gonçalves; da 
Marinha, Henrique Sabóia; 
e da Aeronáutica, Octávio 
Moreira Lima, discutindo a 
adaptação dos orçamentos 
militares à nova realidade 
tributária imposta pela 
Constituinte. Na quinta-
feira, Sarney tinha presidi­
do à solenidade de come­
moração do Dia do Solda­
do 

No seu programa de rá­
dio (sexta-feira) ele afir­

mou que a contribuição dos 
militares "foi decisiva pa­
ra a abertura política, com 
a sua conduta impecável de 
lealdade, disciplina, cum­
primento do dever, assegu­
rando a ordem e as institui­
ções, como determina a 
Constituição, dedicados 
que estão aos seus traba­
lhos profissionais". 

Sarney elogiou o ministro 
do Exército, General Leô­
nidas Pires Gonçalves, 
que, segundo ele, tem co­
mandado "com zelo e dedi­
cação" sua pasta. 

De acordo com Sarney, o 
exemplo de Caxias "é uma 

ponte entre o passado e o 
presente" e "sua figura 
singular, um património do 
nosso País". 

Sarney também falou do 
Orçamento Geral da União 
para o próximo ano, e disse 
que a proposta "terá im­
portância maior de ser o 
primeiro documento a 
criar a nova federação". 

Segundo a assessoria do 
Palácio Planalto, os despa­
chos de Sarney com os mi­
nistros militares, na sexta-
feira, foram de rotina, mas 

não se tiveram informa­
ções oficiais sobre o teor da 
conversa. 

"Conduta impecável de lealdade" 
Eis a integra da fala de on­

tem do presidente José Sarney 
no programa Conversa ao Pé 
do Rádio: 

"Brasileiras e brasileiros, 
bom-dia. 

Aqui vos fala, mais uma vez, 
o presidente José Sarney, em 
uma de nossas costumeiras 
conversas no pé do rádio, ho­
je,z sexta-feira, dia 26 de agos­
to de 1988. 

Começo dizendo que presidi 
ontem a solenidade do Dia do 
Soldado, aqui em Brasília. Es­
sa solenidade teve como ponto 
alto o desfile militar das For­
ças sediadas no Planalto. Co­
mo sabemos, o dia 25 de agosto 
é dedicado ao soldado, ao Exér­
cito brasileiro e à memória do 
grande patriota que foi o Du­
que de Caxias. 

O ministro Leônidas Pires 
Gonçalves, que tem com zelo e 
dedicação comandado o Minis­
tério do Exército, teve a opor-
tunidade de ressaltar a impor­
tância da data em sua ordem-
do-dia e falar da contribuição 
do Exército brasileiro para a 
unidade, soberania e defesa 
dos interesses nacionais. 

A homenagem que posso 
prestar ao soldado brasileiro é 
afirmar, como testemunha, a 
sua contribuição decisiva para 
a abertura política, com a sua 
conduta impecável de lealda­
de, disciplina, cumprimento do 
dever, assegurando a ordem e 
as instituições, como determi­
na a Constituição, dedicados 
que estão aos seus trabalhos 
profissionais. 

Vale ressaltar uma palavra 
que é uma ponte do passado 
com o presente. E essa ponte é 
o exemplo de Caxias, estadista 
e soldado, herói militar, servi­
dor da pátria, á qual serviu 
com grandeza. Sua espada 
nunca se desembainhou, senão 
em nome da pacificação nacio­
nal, da unidade nacional, a con­
córdia de todos os brasileiros. 
Seu exemplo é, portanto, per­
manente, e sua figura singular 
um património do nosso Pais. 

Outro assunto: quero dizer 
que estamos dedicados à tarefa 
de organizar a nova proposta 
orçamentária. Essa tarefa é 
uma das mais importantes já 
atribuídas ao meu governo. Co­
mo tive oportunidade de afir­
mar, a nova Constituição está 
terminando e a proposta orça­
mentária terá importância 
maior de ser o primeiro docu­
mento destinado a criar a nova 
Federação, com responsabili­
dades maiores para estados e 
municípios, enquanto a União 
se obriga a maximizar os seus 
serviços e a descentralização 
administrativa. Também im­
porta na convocação da inicia­
tiva privada, para assumir um 
papel mais relevante nas tare­
fas novas que lhe são assegura­
das. 

Essa proposta orçamentária 
importa em cortes grandes pa­
ra o setor federal e o fechamen­
to de muitos programas. Mas, 
é do nosso dever nos antecipar­
mos à promulgação da nova 
Carta para que as aspirações 
dos brasileiros não se frustrem 

pela nossa omissão. E uma ta­
refa difícil, mas estamos deci­
didos e levá-la adiante. Neces­
sitamos de uma ação conjuga­
da de todos os setores da socie-
dade.OBrasilatravessamomen-
tos que necessitam uma visão 
do futuro i! uma fuga do ime­
diatismo. A hora não é, portan­
to, para soluções demagógicas, 
que são sempre palavras fáceis 
para problemas difíceis, mas é 
a hora da construção de um 
país, que sai do regime autori­
tário para a democracia, que 
necessita crescer e não dispõe 
de recursos, que tem todas as 
carências e não dispõe de 
meios para atendê-las. Portan­
to, exige dos governantes uma 
noção de prioridades muito 
grande para, justamente, des­
tinar recursos aos setores que 
mais necessitam. 

O nosso objetivo, como sem­
pre tenho dito, é completar a 
transição democrática, ajustar 
a economia e entregar o Brasil 
ao meu sucessor democratiza­
do, e suas finanças saneadas. 
Não é fácil a um político dizer 
sempre não, resistir, não ceder 
a pressões e arcar com o õnus 
da incompreensão e da má fé. 
Mas iremos em frente. Sei que 
este é meu dever e eu vou 
cumpri-lo sem vacilações. 

Quero também dizer que, on­
tem, nós entregamos no Palá­
cio do Planalto a medalha do 
Mérito Legionário da Legião 
Brasileira de Assistência àque­
les que têm ajudado, através 
do voluntariado, o programa 
nacional da maior agência de 

desenvolvimento social do 
País. A LBA hoje está em todos 
os pontos do Brasil, ajudando 
aos mais pobres, ajudando aos 
que mais necessitam. 

Durante o meu governo ela 
cresceu cinco vezes, atendendo1 

a crianças, idosos, pequenos 
empresários, deficientes físi­
cos e carentes de toda ordem. 
Seu programa — Primeiro a 
Criança — conjugado com o 
Programa de Distribuição do 
Leite, é um passo importante 
na história do desenvolvimento 
social do País. Combatendo a 
mortalidade infantil, assistin­
do as gestantes e a mães nutri-
zes, melhorando a nutrição, pa­
ra que no período de cresci­
mento as crianças possam de­
senvolver todas as suas poten­
cialidades, o Programa de As­
sistência à Criança bem mere­
ce o lema do Governo Sarney, 
de que o Brasil começa na nos­
sa criança. 

Para concluir, mais uma vez 
a minha palavra de fé: os nos­
sos indicadores económicos 
continuam a balizar um cami­
nho amplo de recuperação e a 
certeza de que chegaremos ao 
fim do ano com as nossas me­
tas atingidas. 

Aos pessimistas ficará a de­
silusão de todos aqueles que 
não acreditaram no Brasil e fi­
caram apenas com as sombras, 
do atraso. O Brasil é feito pelo 
seu povo, por vocês, brasileiras 
e brasileiros, e o Brasil jamais 
foi nem será vencido, porque 
tem este nosso grande povo. 

Muito obrigado e bom-dia". 

Um soldado que defendeu a ordem 
por Denise Neumann 

de São Paulo 

Alguns historiadores que 
divergem da versão histo­
rie a dominante nos 
currículos escolares e o 
presidente José Sarney 
mantêm uma opinião idên­
tica sobre Luís Alves de Li­
ma e Silva, o Duque de Ca­
xias: o patrono do Exército 
Brasileiro foi um defensor 
da ordem e das institui­
ções. Depois dessa análise, 
começam as divergências. 
Sarney disse, na sexta-
feira, que Caxias é um 
militar-modelo (veja maté­
ria acima). 

O papel do militar Caxias 
na história política brasi­
leira fica cristalino quando 
ele é entendido "como 
porta-voz das tendências 
centralizadoras da corte, 
tentando impor-se às parti­
cularidades regionais" —, 
acha a professora de Histó­
ria do Brasil da Pontifícia 
Universidade Católica 
(PUC), de São Paulo, Ma­
ria Ezilda Santos de Matos. 

O aniquilamento da re­
volta da Balaiada, no Ma­
ranhão, em 1837 e o acordo 
negociado com os lideres 
da revolução Farroupilha 

(1835 a 1845), no Rio Gran­
de do Sul (naquela época 
Província de São Pedro), 
caracterizam a sua repres­
siva atuação militar e revê-
Iam, também, o seu 
domínio da arte da política, 
entendendo-a como as tra-
tativas do poder dominante 
para se manter como tal, 
considera a professora. 

Caxias foi um produto do 
seu tempo — "o que não o 
torna herói, nem vilão" —, 
de acordo com Júlio Chia-
venato, autor do livro "Ge­
nocídio Americano; a 
Guerra do Paraguai". 

"Na época", afirma o es­
critor, "o imperador era 
uma figura quase divina, 
se caracterizando como 
uma heresia muito grande 
qualquer revolta popular 
ou questionamento à cor­
te." 

Ao mesmo tempo, o "im­
pério era muito mais aber­
to para assimilar críticas 
do que é hoje o governo", 
completa Chiavenato, lem-1 

brando um episódio de 1872 
(Caxias estava com 69 
anos) em que o militar ~ 
na época senador e já afas­
tado do Exército — foi acu­
sado de roubar quatro mu­
las durante a Guerra do 

Paraguai. "Mesmo doente, 
ele foi ao Senado se justifi­
car". Depois ficaria com­
provada a inocência de Ca­
xias. "Hoje isto não ocor­
re", lembra o escritor. 

Além de militar, Caxias 
era membro do Partido 
Conservador (o que nos 
dias de hoje está proibido 
aos militares) e foi eleito 
para vários cargos públi­
cos. Seus oponentes políti­
cos, os liberais, eram favo­
ráveis à descentralização 
do poder. Caxias foi presi­
dente do Conselho de Minis­
tros (uma espécie de 
primeiro-ministro e o car­
go mais importante da épo­
ca). 

De 1855 a 1857 (primeira 
vez em que ocupou este 
posto) Caxias concentrou 
boa parte de seus esforços 
na reorganização do Exér­
cito nacional. A oposição 
dos liberais a este projeto o 
fez dissolver a Câmara dos 
Deputados, o que o levou a 
um conflito com D. Pedro 
II, que o demitiu do cargo. 

O papel desempenhado 
por Caxias na reorganiza­
ção do Exército nacional 
(que na sua origem reuniu 
tropas portuguesas que 
permaneceram fiéis a D. 

Pedro I, mercenários con­
tratados na Europa e brasi­
leiros recrutados forçada­
mente) articula-se com a 
formação do Estado nacio­
nal no Brasil. 

Para a professora Maria 
Ezilda, as formações (do 
Exército e do Estado) ocor-
reram concomitantemente 
e Caxias teve atuação des­
tacada nesse processo. 

A afirmação do presiden­
te José Sarney no seu pro­
grama "Conversa ao Pé do 
Rádio" (veja íntegra aci­
ma) acerca do Garáter pa­
cificador de Caxias, Chia­
venato reage veemente­
mente: "A característica 
mais marcante do seu tra­
balho é a repressão de ca­
ráter político". 

Duríssimo na ação mili­
tar quando se tratava da 
lealdade ao imperador, Ca­
xias não descartava, no en­
tanto, a negociação, segun­
do o escritor. "Ele (Ca­
xias) afirmou, é verdade, 
que "a única forma de ven­
cer a guerra era matar o 
último paraguaio no ventre 
da sua mãe', mas ele era a 
favor de um acordo e che­
gou a propor isso ao impe­
rador sem ter seu ponto de 
vista sido considerado." 

; 

Acordo poderá eliminar 
isenção de imposto para 
militares e juízes * 
por João Alexandre Lombardo 

de Brasília 

Ganhou destaque na 
Constituinte, na última 
sexta-feira, a polémica so­
bre o inciso XI do artigo 43 
do projeto de Constituição, 
que para vários parlamen­
tares irá privilegiar os ma­
gistrados e militares, no 
pagamento do Imposto de 
Renda. O líder do PMDB, 
deputado Nelson Jobim 
(RS), informou que está 
sendo negociado um acordo 
para acabar com a possibi­
lidade de isso vir a ocorrer. 
Mas o líder do PL, deputa­
do Adolfo Oliveira (RJ), 
anunciou que não aceita ne­
gociar a alteração do texto. 

A questão foi levantada 
pelo PDT. O inciso XV do 
artigo 38 do projeto trata do 
pagamento de impostos pe­
los servidores públicos. O 
texto diz que "a remunera­
ção dos servidores públicos 
é irredutível, salvo nos ca­
sos em que exceder o teto 
resultante da remuneração 
básica do nível mais alto da 
carreira ou classe funcio­
nal, acrescida dos adicio­
nais próprios e por tempo 
de serviço, sujeita, em to­
dos os casos, aos impostos 
gerais, incluídos os de ren­
da e os extraordinários". 

Já o inciso XI do artigo 43 
diz que "os vencimentos 
dos servidores militares 
são irredutíveis", sujeitos, 
entretanto, aos impostos 
gerais, incluindo os de ren­
da e extraordinários. Tam­
bém o inciso III do artigo 
100 determina que os "ven­
cimentos" dos magistrados 
são irredutíveis, sujeitos 
também aos impostos ge­
rais, inclusive o de renda. 

A diferença, segundo o 
deputado César Maia 
(PDT-RJ), é que no caso 
dos deputados, senadores e 
servidores públicos foi usa­
do o termo "remunera­
ção", que inclui vencimen­
tos mais adicionais e grati­
ficações, enquanto para os 
militares e magistrados, 
foi usada apenas a expres­
são "vencimentos". Ao ser 
constatado o erro, infor­
mou, foi discutido um acor­
do de lideranças uniformi-

César Maia 
zando os dispositivos com o 
termo "remuneração". 
Mas o acordo só poderá ser 
votado com o apoio de to­
dos os lideres. 

O líder do PL, deputado 
Adolfo Oliveira, já anun­
ciou, porém, que não con­
corda com a alteração. "A 
meu ver, isso não procede. 
A matéria é disciplinada no 
inciso II do artigo 156, que 
diz que não haverá distin­
ção entre contribuintes que 
se encontrem em situação 
equivalente", afirmou. Ele 
disse que só aceita um 
acordo para beneficiar 
também os funcionários 
públicos civis. 

O deputado José Lins 
(PFL-CE) considerou a 
aprovação um engano e de­
fende o acordo de lideran­
ças para resolver o proble-, 
ma. Já o líder do PFL, de­
putado José Lourenço, afus 
mou que vai estudar o as* 
sunto. 

O líder do governo, depuT 
tado Carlos SanfAnn-a? 
(PMDB-BA), não vê o pro>; 
blema assim. Mas salien­
tou que as lideranças estão, 
tentando o acordo para 
acabar com a polémica;; 
Um dos tributaristas da 
Constituinte, o deputada 
Francisco Dornelles, acha­
que os privilégios acabam, 
com o inciso II do artiga 
156. Seu colega, José Serra, 
também discorda da polé» 
mica e diz que o capítula 
tributário determina que o 
Imposto de Renda recair! 
sobre "renda e proventos?* 
de qualquer natureza. %$ 

ú 

Manutenção do privilégio 
desagrada Receita Federal 

por Jurema Baesse 
de Brasília 

A manutenção do privilé­
gio fiscal na nova Constitui­
ção para os militares e ma­
gistrados desagradou à Re­
ceita Federal, e a expecta­
tiva é de que esta situação 
ainda seja revertida. Se­
gundo um técnico do Minis­
tério da Fazenda, caso esta 
situação desigual seja 
mantida, ela irá ferir o 
princípio básico que está 
norteando as mudanças na 
estrutura do Imposto de 
Renda da pessoa física pa­
ra o próximo ano, que é o 
da isonomia fiscal. 

Do lado do ganho de arre­
cadação a perda será tam­
bém expressiva. Com o tri­
buto passando a incidir so­
bre o total dos rendimentos 
recebidos pelos militares, 
magistrados e parlamenta­
res, o caixa do Tesouro da 
União obteria, a partir do 
próximo ano, um reforço 
de 25 milhões de OTN, o 
que equivale a CZ$ 49,5 bi­
lhões a preços de agosto. 
Deste total, os militares 
contribuíram com 17 mi­

lhões de OTN (CZ$ 33,7 bi-
lhões), os magistrados com 
mais 6 milhões de OTN 
(CZ$ 11,8 bilhões) e os par­
lamentares, que pela nova 
versão do texto constitucio­
nal, seriam os únicos antes 
privilegiados a pagar inj,-
postos integralmente, par­
ticipariam com 2 milhões 
de OTN (CZ$ 3,9 bilhões). 

A confusão surgiu porque 
dois artigos estavam in­
trinsecamente contraditó­
rios. O artigo 38 nos seus in­
cisos XI e XV, que trata de' 
pagamento dos impostos 
pelos servidores públicos 
fala em remuneração, o 
que inclui tudo que for pa­
go, até as comissões e van­
tagens. Um outro artigo, c 
40, no parágrafo 11, coloca 
o mesmo assunto em rela­
ção aos servidores milita­
res mas dispõe que eles es­
tão sujeitos ao pagamento 
do imposto sobre os venci­
mentos, que são bem meno­
res no conjunto total da re­
muneração, no caso destas 
três categorias de servido­
res. O mesmo ocorre no ar­
tigo 100 em relação aos ma­
gistrados. 

Congresso vai decidir 
sobre questões externas 

por Itamar Garcez 
de Brasília 

O endividamento externo 
passará, agora, pelo Con­
gresso Nacional. Essa deci­
são do primeiro turno da 
Constituinte foi homologa­
da na sexta-feira. O artigo 
50, inciso l, relata que "é 
competência exclusiva do 
Congresso Nacional: resol­
ver definitivamente sobre 
tratados e acordos interna­
cionais, ou atos que acarre­
tem encargos ou compro­
missos gravosos ao patri­
mónio nacional". Na práti­
ca, isso significa que os 
acordos com o FMI, ou ne­
gócios da Petrobrás e da 
Vale do Rio Doce no exte­
rior precisarão do aval do 
Congresso. 

O protesto mais enfático 
contra essa medida foi feito 
pelo senador Roberto Cam­
pos, na tribuna da Consti­
tuinte. "Isso é um absurdo. 
Vai fazer parte do anedota-
rio internacional", ironi­
zou. Para ele, houve uma 
"inversão de poderes", em 
que o Congresso vai 
imiscuir-se "em problemas 
de gerenciamento miúdo 
da Nação". A atribuição 
que dá ao Legislativo o po­
der de votar o orçamento, 
na opinião do senador, é su­
ficiente para "bitolar a 
ação do Executivo". De­
pois, cabe ao Tribunal de 
Contas da União "denun­
ciar a ação dos faltosos". 

O deputado sem partido, 
Domingos Leonelli, da Ba­
hia, acha exatamente o 
contrário: "Vai ser difícil 
comprar quinhentos parla-

mantares para aprovar os 
acordos internacionais", 
disse. Para ele, o importan­
te vai ser "o poder do Con­
gresso de suspender os atos 
do Executivo. Vai obrigar o 
governo a ser mais rigoro­
so e mais responsável", 
conclui. 

Albano Franco, senador 
do PMDB sergipano, con­
corda em parte com seu co­
lega, Roberto Campos 
"Vamos procurar uma in­
terpretação que seja me­
nos dolorosa para o País", 
comentou. A pior interpre­
tação, prosseguiu, é a de 
que "qualquer viagem te­
nha que passar pelo Con­
gresso", admitiu. Campos 
argumenta que os "encar­
gos" são "atos de rotina do 
Executivo" e que o texto 
aprovado "estabelece uma 
área de confusão". 

O deputado José Ge-
noíno, do PT paulista, diz 
que o que interessa às es­
querdas são "os acordos da 
divida externa". 

BLOCOS 
O grupo suprapartidário 

Centrão, que atuou com 
força no primeiro turno da 
Constituinte, poderá voltar 
a atuar nas mesas do Con­
gresso e nas comissões. O 
artigo 60, parágrafo 1, ga­
rante isso. Esse dispositivo 
garante a deputados e se­
nadores de partidos dife­
rentes juntarem.se num 
mesmo grupo em "blocos 
parlamentares" mesmo 
sem a anuência das lide­
ranças partidárias, e se­
rem representados nas me­
sas e comissões. 


